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ASSEMBLHA DA ,EI’UBUCA

Comissáo Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica (5a)

RelatOrio
Relator(a): Deputado

Proposta de Lei fl.° 4/xvl/1 a
Ricardo Dias Pinto

GOV

Autoriza o Governo a revogar a contribuiçao extraordinária sobre os imóveis em alojamento

local, bern como a fixaçao do coeficiente de vetustez aplicável aos estabelecimentos de

alojamento local para efeitos da liquidaçao do imposto municipal sobre imóveis e a eliminar

obstáculos fiscais a mobilidade geográfica por motivos laborais.
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emitidos pareceres ou recebidos contributos sobre a iniciativa. Nesse caso, pode ser adotada a seguinte formulacão:
<<Parte I — Não tendo sido recebidos pareceres ou contributos escritos sabre esta iniciativa, a Comissäo deliberou, sob
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nota técnica, que contempla ja uma apresentaço surnária da iniciativa e urna análise jurIdica do seu objeto.>
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PARTE I - CONSIDERAN DOS

Li. Apresentacão sumária da iniciativa

1. Nota Preliminar

o Governo, tomou a iniciativa de apresentar a Assembleia da Repblica a Proposta de Lei

n.2 4/XVl/1 — “Autoriza o Governo a revogar a contribuiçào extraordinária sobre os

imóveis em alojamento local, bern corno afixacào do coeficiente de vetustez aplicável aos

estabelecimentos de alojamento local para efeitos da liquidaçâo do imposto municipal

sobre imóveis e a eliminar obstáculos fiscais a mobilidade geogrófica par motivos

laborais”.

A Proposta de Lei em anáhse deu entrada na Assembleia da Repüblica no dia 03 de junho

de 2024, tendo sido junta a ficha de avaIiaço prévia de impacto de género. Foi admitida

a 05 de junho e baixado na generalidade a Comissão de Orçarnento, Finanças e

Adrninistraçào Püblica (5.), por despacho do Presidente da Assemblela da Repüblica,

tendo sido anunciado na sesso plenária no dia 11 de junho de 2024, encontrando-se

agendada para o plenário de dia 20 de junho.

2. Objeto, conteido e rnotivaco da iniciativa

0 Governo visa, pela presente iniciativa, reverter algumas medidas introduzidas pela Lei

n.2 56/2023, de 6’de outubro <Aprova medidas no âmbito da habitaço, procedendo a

diversas alteraçöes legislativas>> que, segundo defende, so penalizadoras da atividade

de alojamento local e dimitarn os direitos de propriedade, bern como a iniciativa

económica privada>>.

Em face do exposto, propöe:

a) Revogar a Contribuiço Extraordinária sobre o Alojamento Local, corn efeitos a 31

de dezembro de 2023;

b) Revogar a fixaço do coeficiente de vetustez aplicável aos estabelecimentos de

alojamento local para efeitos da liquidaçào do lMl, corn efeitos a 31 de dezembro de

2023;
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c) Efetuar diversas alteraçbes ao Código do Imposto sobre o rendirnento das Pessoas

Singulares (IRS) corn vista a faciIitar a mobilidade geográfica>.

3. Apreciaco dos reguisitos constitucionais, regimentais, formais e cumprimento da

Iei forrnulário

A iniciativa é apresentada pelo Governo, no ârnbito do seu poder de iniciativa da Iei e da

sua competéncia polItica, ao abrigo e nos terrnos do n.9 1 do artigo 167. da Constituico

da Repüblica Portuguesa (Constituico), e na alInea d) do n.9 1 do artigo 197.9 da

Constituico da Repüblica Portuguesa (Constituiço) e no n.2 1 do artigo 119.Q e no artigo

172. do Regirnento da Assembleia da Repüblica (Regirnento).

Torna a forrna de proposta de lel, nos termos do n.9 2 do artigo 119. do Regimento,

encontra-se redigida sob a forma de artigos, tern uma designaço que traduz

sinteticamente o seu objeto principal e é precedida de urna breve exposicào de rnotivos,

mostrando-se, assim, conforme corn o disposto no n.9 1 do artigo 124. do Regimento.

De igual rnodo, observa os requisitos forrnais relativos as propostas de lei, constantes do

n.9 2 do artigo 124. do Regirnento.

Tratando-se de urn pedido de autorizaçào legislativa, a proposta de lei define o objeto, o

sentido, a exterisäo e a duraço da autorizaço, sendo esta de 180 dias, de acordo corn o

artigo 39, observando o disposto no n.9 2 do artigo 165. da Constituiçäo e no n.2 2 do

artigo 171. do Regirnento.

o Governo junta, ern anexo, o projeto de decreto-Iei que pretende aprovar na sequência

da eventual aprovaco da lei de autorizaco legislativa pela Assembleia da Repüblica,

curnprindo assirn o disposto no n.9 4 do artigo 171. do Regimento.

o n.2 3 do artigo 124.9 do Regimento prevê que as propostas de Iei devem ser

acornpanhadas dos estudos, docurnentos e pareceres que as tenharn fundarnentado.

Acrescenta ainda o artigo 173. do Regimento que, caso tenha havido consultas püblicas

sobre o anteprojeto de decreto-Iei, o rnesrno deve vir acompanhado das tomadas de

posiço das entidades ouvidas, para efeitos informativos.

o Governo, no preâmbulo do decreto-lei autorizado, menciona ter realizado a audiçào

dos órgàos de governo próprio das Regiöes Autónomas e da Associaço Nacional de
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MunicIpios Portugueses. No entanto, ate a data, näo foram remetidos estudos,

documentos ou pareceres que tenharn fundamentado a apresentaçäo da proposta de lei.

A proposta de Iei respeita os limites a admissao das iniciativas, previstos no n.2 1 do artigo

120g do Regirnento, urna vez que parece nao infringir a Constituiço ou os princIpios nela

consignados e define concretamente o sentido das modificacöes a introduzir na ordem

legislativa.

Cumpre ainda assinalar que, apesar de se tratar de urna proposta de lei de autorizaço

legislativa, o Governo no indica em que ailnea do n.2 1 do artigo 165. da Constituiçào

se enquadra a matéria objeto do pedido de autorizaçao.

A iniciativa é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro de Estado e das Finanças e

pelo Ministro dos Assuntos Parlamentares, tendo sido aprovada em Conseiho de

Ministros a 27 de maio de 2024, conforme disposto no n.2 2 do artigo 123. do

Regimento.

A Lei n.2 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.2 43/2014, de 11

de julho, de ora em diante designada corno lei forrnulário, contérn urn conjunto de

norrnas sobre a publicaçao, identificaçao e formulário dos diplomas que so relevantes

em caso de aprovaço da presente iniciativa.

o tItulo da presente iniciativa legislativa - <Autoriza o Governo a revogar a contribuiçao

extraordinária sobre as imóveis em alojamento local, bern coma a fixacào do coeficiente

de vetustez aplicável aos estabelecirnentos de alojamento local para efeitos da Iiquidação

do imposto municipal sobre irnóveis e a elirninar obstáculos fiscais a mobilidade

geográfica par motivos Iaborais> - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se

conforme ao disposto no n. 2 do artigo ]. da lei formulário, embora, em caso de

aprovaço, o tItulo possa ser ainda objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de

apreciaço na especialidade ou em redaçao final.

Em caso de aprovaçao, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n. 2 do

artigo 166. da Constituico, pelo que deve ser objeto de publicaço na 1. série do Diario

da Repüblica, em conformidade corn o disposto na alInea c) do n.2 2 do artigo 3. da Lei

n.2 74/98, de 11 de novembro.
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Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreco no nos parece suscitar outras

questöes em face da Iei formulário.

4. Enguadramento urIdico nacional, europeu e internacional

A Nota Técnica anexa a este parecer apresenta urna análise cudada ao enquadrarnento

jurIdico naional relevante para enquadrar a iniciativa em apreco, pelo que se recomenda

a sua leitura integral.

A Constituiço determina, no seu artigo 65., que <‘Todos tern dire Ito, para si e para a sua

famIlia, a urna habitaçdo de dimensão adequada, em condiçOes de higiene e conforto e

que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar.>> Nos termos do n.2 2 da

norma, de forma a garantir o direito a habitaçào, cabe ao Estado, entre outros,

<<promover, em colaboraço corn as regiOes autónomas e corn as autarquias locais, a

construçäo de habitaçöes econórnicas e sociais>> [alinea b)]. Dispöe, ainda, o n.9 3 da

norma que <<o Estado adotará uma polItica tendente a estabelecer urn sistema de renda

compatIvel corn o rendirnento familiar e de acesso a habitaço própria>.

o artigo 62. da Constituico regula o direito de propriedade privada nos seguintes

termos: <<A todos é garantido o direito a propriedade privada e a sua transmissão em vida

ou par morte, nos termos do Constituição.>> e <<A requisiçäo e a expropriaçdo por utilidade

püblica so podem ser efetuadas corn base no lel e rnediante o pagamento de justa

indemnização.>>

A exploracäo de estabelecimentos de alojamento local regula-se pelo Decreto-Lei n.9

128/2014, de 29 de agosto, que aprovou o respetivo regime juridico.

A necessidade de adaptaçào do enquadrarnento legislativo do alojamento local a

realidade e ao desenvolvirnento do mercado de oferta e procura, tendo em consideraço

que o mesmo se tornou mais consistente e global, levou a aprovaço, em 2014, do

decreto-lei supramencionado, a qual reconheceu a relevância turIstica deste tipo de

alojarnento e procedeu a autonomizaço do seu regime jurIdico.

Corn a Decreto-Lei n.9 128/2014, de 29 de agosto, passaram a existir 4 tipologias de

estabelecimentos de alojarnento local: a rnoradia, o apartarnento, os estabelecimentos

de hospedagem e as quartos, fazendo-se, no seu artigo 39, a distincào entre elas.
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As competências fiscalizadores esto atribuldas, pelo artigo 21., a Autoridade de

Segurança Alimentar e Económica (ASAE) e a câmara municipal territorialmente

competente, constituindo a violaço do n.2 4 do artigo 11. uma contraordenaço

económica grave, punIvel nos termos do Regime JurIdico das Contraordenaçöes

Económicas.

Para efeitos de enquadramento internacional, a legislaço comparada apresentada é no

âmbito da Unio Europeia, mais propriamente Espanha e Franca. Como forma mais

eficiente e detalhada para análise, a nIvel de enquadramento jurIdico internacional

relevante para a iniciativa em apreço, recomenda-se a leitura integral da Nota Técnica.

5. Enguadramento Parlamentar: Iniciativas ou peticöes pendentes sobre a mesma

matéria e antecedentes parlamentares

a) Iniciativas Pendentes (iniciativas legislativas e peticöes):

Efetuada consulta a base de dados da atividade parlamentar nao foram identificadas

iniciativas pendentes em matéria conexa com a da presente iniciativa.

b) Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e peticôes):

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, foram identificados os seguintes

antecedentes parlamentares sobre a temática proposta:

• Projeto de Lei n.2 22/XVI/1. (IL) — Reversdo das alteraçöes desproporcionais e

persecutórias ao regime do alojamento local no âmbito do pacote “Mais

Habitaçdo “;

• Proposta de Lei 71/XV/1. (GOV) — << Aprova medidas no dmbito do piano de

intervençao Mais Habitaçao que deu Lei n.2 56/2023, de 6 de outubro <<Aprova

medidas no dmbito do habitaçào, procedendo a diversas oiteraçöes legisiativas>>
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6. Consultas facultativas

Atenta a matéria objeto da iniciativa, poderá ser pertinente consultar as seguintes

entidades:

• Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais;

• Associaco do Alojamento Local em Portugal (ALEP);

• Associaço da Hotelaria de Portugal (AHP);

• Associaçào da Hotelaria, Restauraço e Similares de Portugal (AHRESP).

PARTE II— OPINIAO DO(A) DEPUTADO(A) RELATOR(A)

0 signatário do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinio

polItica sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de “elaboracãofacultativa” nos

termos do n2 3 do artigo 1372 do Regimento da Assembleia da Repüblica, reservando o

seu Grupo Parlamentar a respetiva posiçäo para o debate em Plenário.

PARTE III — CONCLUSOES

A Comissäo de Orçamento, Finanças e Administracào Piblica é de parecer que o Proposta

de Lei n.2 4/XVI/V (GOV) - “Autoriza a Governo a revogar a contribuiçüo extraordinária

sobre Os imóveis em alojarnento local, bern coma a fixaçào do coeficiente de vetustez

aplicável aos estabelecimentos de alojamento local para efeitos da liquidaçào do imposto

municipal sobre imóveis e a elirninar obstáculos fiscais a mobilidade geográfica par

motivos laborais” reüne os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido e

votado em plenário, reservando os grupos parlamentares o seu sentido de voto para o

debate.

PARTEIV—ANEXOS
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Patãcio de S. Bento, 17 de junho de 2024.

o Deputado Relator 0 Presidente da Comissào

(Ricardo Dias Pinto) (Filipe Neto Brandão)
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